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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAUDADES
Rua Castro Alves, 279 - Centro – Saudades - SC - CEP – 89.868-000
Fone (018) 3265-9200 - Fax (018) 3265-9201

CNPJ. 83.021.881/0001-54




EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) n°. 041/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 2326/2016.

DATA DA REALIZAÇÃO: 02/01/2017.
HORÁRIO: a partir das 09:00 horas.

LOCAL: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAUDADES - SC
O Município de Saudades, com sede na Rua Castro Alves, 279 – Centro – Saudades/SC, por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria n.º 001/2016, torna público que se encontra aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 041/2016, do tipo MENOR PREÇO – PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2326/2016, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE JORNAL QUE CIRCULE NO MUNICIPIO DE SAUDADES/SC E REGIÃO, PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, que será regida pela Lei Federal n.º 10.520/02, Decreto Municipal n.º 010/2006,  aplicando subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do pregão será realizada na Sala de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Saudades, sito na Rua Castro Alves, 279 – Centro – Saudades - SC, com início no dia 02 de janeiro de 2017, a partir das 09:00 horas e será conduzida pelo PREGOEIRO com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1- DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE JORNAL QUE CIRCULE NO MUNICIPIO DE SAUDADES E REGIÃO, PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, conforme especificações constantes do folheto descritivo, que integra este Edital, Anexo I.

 2 - DA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2.2. Não será admitida a participação de sociedades organizadas em consórcio, assim como as não personificadas.

2.3. Nesta licitação não será admitida a participação direta ou indireta de servidor ou dirigente do MUNICÍPIO, conforme estabelece o art. 9º, inciso III, § 3º., da Lei Federal nº 8.666/93.
2.4. Não será permitido nesta licitação, a qualquer pessoa física ou jurídica, representar mais de uma licitante.

2.5. Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo um representante de cada licitante.

2.7. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das licitantes, desde que devidamente credenciados, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

2.8. Às microempresas e empresas de pequeno porte, que comprovarem sua regular situação, serão concedidos os benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006.
2.9. A documentação apresentada deverá estar toda em nome da matriz ou em nome da filial, devendo ser o contratado executado pela empresa vencedora do certame. 

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

3.1.1. Em se tratando de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Em se tratando de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem "3.1.1", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.1.3. O representante legal e o procurador deverão se identificar por meio documento oficial de identificação que contenha foto.

3.2. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.3. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do PREGOEIRO.
4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1
A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo abaixo deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.

MODELO

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no Processo Licitatório nº ..., na Modalidade Pregão (Presencial) nº , da Prefeitura do Município de Saudades - SC, declaro pleno atendimento aos requisitos de habilitação desta empresa.

Local e data.

Nome, RG e assinatura do representante legal 

4.1.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

	ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA
Pregão nº 041/2016.

Processo nº 2326/2016.
Razão Social Empresa:......
Município de Saudades
	ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
Pregão nº 041/2016.

Processo nº 2326/2016.
Razão Social Empresa:.......
Município de Saudades


4.1.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando a procuração.

4.1.4. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo PREGOEIRO ou por membro da Equipe de Apoio.

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

· Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, se houver;

· Número do processo administrativo e nº do Pregão;

· Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do folheto descritivo – Anexo I deste Edital;

· Preço pelas publicações mensais sem limite de centímetro de coluna, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo todas as despesas e tributos, taxas, emolumentos, multas incidentes, salários, encargos sociais (trabalhista e previdenciário), observadas as especificações do objeto do edital   

· Condição de Pagamento: conforme minuta do contrato;

· Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

· Data, identificação e assinatura do proponente.
6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

6.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

· registro comercial, no caso de empresa individual;

· ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

· documentos de eleição dos atuais administradores, tratando de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem anterior, deste subitem;

· ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

· decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

· Em se tratando de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte:

a) ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;

b) inscrição do CNPJ, com a distinção ME ou EPP, para fins de qualificação;

- Os documentos relacionados no subitem 6.1.1 não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

· prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

· certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual (relativos ao ICMS) da sede da licitante;

· certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

· certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

· certidão de regularidade de débito para com a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional.

· Em se tratando de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, a comprovação de regularidade fiscal será exigida somente para efeito de assinatura do contrato ou instrumento equivalente. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial será o do  momento em que o proponente for declarado vencedor, sendo este prazo prorrogável por igual período a critério da Administração.

· prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (www.tst.jus.br)

6.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

- certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

6.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com firma reconhecida, declarando experiência e aptidão na execução e serviços semelhantes ao ora licitado;

6.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo abaixo:

MODELO (DECLARAÇÃO)

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar no processo licitatório ..., na Modalidade Pregão (Presencial) nº ..., da Prefeitura do Município de Saudades, declaro sob as penas da lei que a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal.    
Local e data.

nome, rg e assinatura do representante legal 

b) – Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública;
c) – Declaração com firma reconhecida, de que a licitante possui condições operacionais de funcionamento, dispondo de estrutura técnico-administrativa capaz de garantir a prestação dos serviços licitados dentro dos prazos acordados neste edital.

d)– Declaração de que o jornal possui no mínimo 600 assinaturas no Município de Saudades;

e)- Apresentar relação de  no mínimo 600 assinantes com (nome, endereço, CPF e telefone) dos mesmos. 
e-1)
O Município de Saudades reserva-se o direito de conferir as informações prestadas através de ligações aleatórias aos assinantes.
6.2.
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.2.1.
É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, pelo comprovante de registro cadastral para participar de licitações junto ao Município de Saudades no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados nos subitens 6.1.2 e 6.1.3 do item 6, que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade vencidos na data de apresentação das propostas.

6.2.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1. No local, data e horário constantes do preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 30 (trinta) minutos.

7.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão O PREGOEIRO a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no subitem 4.1 deste Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.3.
A análise das propostas pelo PREGOEIRO visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital e que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

7.3.1. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo às correções no caso de eventuais erros, tomando como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.3.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

7.4. 
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

- seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

- não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.5.
O PREGOEIRO convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

7.6.
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 10,00 (dez reais).

7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

7.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando para as selecionadas o último preço ofertado.

7.9.
O PREGOEIRO poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10.
Após a negociação, se houver, O PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

710.1. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11.
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.12.
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

7.12.1. A verificação será certificada pelo PREGOEIRO e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

7.12.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.13. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 6.2.1 do item 6, O PREGOEIRO, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Saudades - SC.

7.14.
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

7.15. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, O PREGOEIRO examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.16. A Administração poderá reter a amostra do licitante vencedor, se assim julgar conveniente.

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias. O prazo começará a fluir a partir do término do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos autos à parte interessada.

8.2.
A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame pelo PREGOEIRO à licitante vencedora e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3. Interposto o recurso, O PREGOEIRO poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

8.4. 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

8.5. 
O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6. A adjudicação será feita “POR ITEM”.

9 - PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

9.1 – O proponente vencedor deverá assinar o instrumento contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do comunicado expedido pela Administração.

9.2 – Nos termos do § 2º. do artigo 64, da Lei 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo artigo 81 da legislação citada. 

10 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇO
10.1 – De conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros, os pagamentos serão mensais, ocorrendo sempre no décimo dia após o mês vencido, com recursos próprios, no prazo e nas condições estipuladas na minuta do contrato, sujeitando-se, quando do não cumprimento, à atualização financeira dos valores, com base na variação do INPC do IBGE, desde a data final de período de adimplemento, até a data do efetivo pagamento.

10.2 – No primeiro dia útil de cada mês a adjudicatária deverá encaminhar ao Departamento de Contabilidade da Prefeitura do Município de Saudades, a nota fiscal/fatura, acompanhada dos exemplares de todas as publicações ocorridas no período relativo ao mês anterior. Esse departamento terá a função de conferir e receber os serviços, visando o processamento contábil do pagamento.

10.3 – Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item 13.1. 

10.4 - Os pagamentos serão, mediante a comprovação, por parte da CONTRATADA, de sua regularidade com a Seguridade Social “INSS” e para com o FGTS, a cada parcela, sob pena do pagamento não ser efetuado.

10.4.1. Os pagamentos serão realizados exclusivamente através de depósito em conta financeira a ser indicada pela contratada.

11 - DA CONTRATAÇÃO

11.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a retirada da nota de empenho e onerará recursos da seguinte dotação orçamentária:
	ÓRGÃO
	UNIDADE
	DESPESA

	 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO – SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL
	03
	03.01
	233


11.1.1 - O preço ofertado somente sofrerá reajuste quando previsto em lei.

11.1.2. Se, por ocasião da retirada da nota de empenho, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

11.1.3. Se não for possível a atualização de referidas certidões por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 11.1.2 deste item 11, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

11.2 . A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, comparecer ao Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Saudades, a fim de retirar a nota de empenho, sob pena de decair do direito de contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, facultando a Administração a aplicação de multa no valor de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, além das outras sanções previstas nas Leis Federais nº. 10.520/02, 8.666/93 e demais alterações.

11.3. Quando a Adjudicatária, convocada no prazo de validade da proposta apresentada, não demonstrar a regularidade atinente ao subitem 11.1.2, ou se recusar a retirar a nota de empenho, será procedida convocação da licitante na ordem de classificação das ofertas, sucessivamente.

12 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

12. 1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, a qual será registrada no Cadastro de Fornecedores.

12.2 Pela inexecução total ou parcial do presente instrumento, pelo não cumprimento ou pelo atraso injustificado no cumprimento de qualquer das obrigações estipuladas no presente contrato, poderá ser aplicada a pena de multa de 01% a 10% do valor contrato.

12.2.1. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.3. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas subsidiariamente as disposições e demais sanções previstas na Lei Federal 8.666/93 , garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

13 - DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2. 
O resultado do presente certame será divulgado em jornal de circulação local ou regional. 
14.3. 
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Mural Público, site do Município e no Jornal de circulação local.
14.4.
Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, após a celebração do contrato.
14.5. 
Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
14.5.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 (um) dia útil.
14.5.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
14.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo PREGOEIRO.

14.7. 
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Pinhalzinho - SC.
Saudades, SC, 13 de dezembro de 2016.
ALBERTO C. HACKENHAAR
Pregoeiro
JULIANA DE OLIVEIRA
OAB/SC 32.906
Assessora Jurídica
ANEXO I – FOLHETO DESCRITIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2326/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 041/2016
	Item
	Und.
	Quant.
	Descrição do produto/serviço
	Valor mensal R$
	Total ano R$

	01
	mês
	12
	CONTRATAÇÃO DE JORNAL QUE CIRCULE NO MUNICIPIO DE RANCHARIA/SP E REGIÃO, NO MÍNIMO 05 (CINCO) VEZES NA SEMANA (DE 3ª A SÁBADO), PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 20.000 CM DE COLUNA, DE ATOS OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DEMAIS INFORMAÇÕES DE INTERESSE DA COMUNIDADE LOCAL, TAIS COMO: LEIS, DECRETOS, BALANCETES, BALANÇOS, EDITAIS, CONVÊNIOS, CONTRATOS E CAMPANHAS PÚBLICAS, ASSIM COMO OUTROS DOCUMENTOS CUJA PUBLICAÇÃO TORNA-SE OBRIGATÓRIA.
	4.080,00
	48.960,00


MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº. ......./.........
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. ...../.......

     PREGÃO (PRESENCIAL) Nº. ..../......

CONTRATO DE EMPRESA PARA A  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUA ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SAUDADES.

I – PARTES CONTRATANTES:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SAUDADES, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Castro Alves, 279, em Saudades - SC, regularmente inscrito no CNPJ./MF nº. 83.021.881/0001-54,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal, qualificação ( .......), 

CONTRATADA: ......................, pessoa jurídica estabelecida, qualificação (.........), doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, neste ato representada pelo ........... (qualificação)

II – FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato, além das disposições nele contidas, é regido pela Lei nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei nº. 8.883, de 08/08/94, e disposições legais complementares, atinentes à natureza deste contrato.

III – AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: Este contrato é celebrado em decorrência do Processo de Licitação Pública, na modalidade Pregão (Presencial) nº. 041/2016, do qual faz parte integrante em todos os seus termos.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL:

1.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE JORNAL QUE CIRCULE NO MUNICIPIO DE SAUDADES- SC E REGIÃO, PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS OFICIAIS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E DEMAIS INFORMAÇÕES DE INTERESSE DA COMUNIDADE LOCAL, TAIS COMO: LEIS, DECRETOS, BALANCETES, BALANÇOS, EDITAIS, CONVÊNIOS, CONTRATOS E CAMPANHAS PÚBLICAS, ASSIM COMO OUTROS DOCUMENTOS CUJA PUBLICAÇÃO TORNA-SE OBRIGATÓRIA.
1.2 – O jornal objeto deste contrato terá circulação no município de Saudades e Região.

1.3 – Para cada dia que qualquer matéria objeto deste ajuste venha a ser publicada, a CONTRATADA se obriga a fornecer, gratuitamente, 10 (dez) exemplares da edição, na sede da Prefeitura do Município de Saudades - SC, os quais se destinarão ao necessário arquivo da CONTRATANTE.
1.4 - O regime de execução é o de empreitada por preço global mensal sem limite de quantidade de coluna de publicação de todos os atos da Administração.

1.5  - Ficam fazendo parte integrante do presente instrumento, independente de suas transcrições parciais ou totais, o edital de licitação e a proposta vencedora da C0NTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA AUTORIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

2.1 – Toda e Qualquer matéria a ser publicada pela CONTRATADA,  depende de autorização expressa da Administração Municipal, representada pela Secretaria de Administração,  para possibilitar a sua contabilização e conseqüente pagamento.

2.2 – Caso a matéria veiculada não contenha a autorização requerida no item anterior, que é condição fundamental para que a publicação seja considerada “serviço executado” a CONTRATADA  arcará com o prejuízo financeiro correspondente e responderá a todas as conseqüências que poderão advir, decorrentes da mesma, quer seja na esfera administrativa ou judicial.

2.3 – Toda a matéria a ser publicada deverá ser digitada, e enviada a empresa contratada via e-mail, ou fac-símile, trata-se, pois, de faculdade de escolha exclusiva da CONTRATANTE  e que será comunicada à CONTRATADA  pela Secretaria de Administração. 
CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será executado diretamente pela CONTRATADA, sob o regime de menor preço por mês de todos os atos oficiais do Município sem limite de quantidades.
 CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR CONTRATUAL:

4.1 - O valor total do presente contrato é de R$.......  (.....................), decorrente do preço mensal de R$......... (................), conforme detalhado na proposta da CONTRATADA, que também passa a fazer parte integrante deste instrumento.
CLÁUSULA QUINTA: FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1 – Os pagamentos serão mensais, ocorrendo sempre no décimo dia após o vencido.

5.2 – No primeiro dia útil de cada mês a CONTRATADA encaminhará ao Departamento de Contabilidade da CONTRATANTE, a nota fiscal/fatura acompanhada da relação explicita das publicações, para conferências das publicações realizadas. Esse órgão será responsável pela conferência das publicações e pelo recebimento dos serviços executados, seu processamento contábil e conseqüente pagamento.

5.3 - Por ocasião do pagamento de cada parcela, a CONTRATADA, deverá também comprovar sua regularidade para com a Seguridade Social (FGTS/INSS) do mês imediatamente anterior à emissão da fatura.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS: Não será admitido qualquer tipo de reajuste dos preços propostos, dentro do prazo contratual, fora dos casos expressamente previstos em lei.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1 – O presente contrato terá sua vigência durante o exercício de 2017 (31/12/2017).
7.1.1 – O prazo estabelecido nesta Cláusula poderá ser prorrogado, de acordo com o previsto em lei, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurado o equilíbrio econômico financeiro pelo índice do INPC acumulado dos últimos 12 meses.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES: 

8.1 – Pela inexecução total ou parcial dos serviços, garantida prévia defesa, sujeita a CONTRATADA, a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratual.

8.2 – O atraso injustificado na publicação da matéria, nas datas e formas definidas pela Administração, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, calculada na proporção de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato. 
8.3 – Além disso, estará sujeita a todas as sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93.

8.4 – As sanções serão aplicadas de conformidade com a gravidade das faltas apuradas e dentro da lei que rege a licitação.

8.5 – A aplicação das sanções previstas neste contrato, ocorrerá sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, que couberem.
8.6 – A CONTRATADA poderá recorrer e justificar, por escrito, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação do ato.

8.7 – Caso a fiscalização da CONTRATANTE aceite as alegações do recurso, a aplicação da multa terá efeito suspensivo temporário.

8.8 – A sustação definitiva da multa será efetuada no recebimento final dos serviços, condicionada a pareceres favoráveis da fiscalização, que considerará, além das razões alegadas pela CONTRATADA, as características do acabamento e perfeição dos serviços executados e a conduta geral da mesma, durante o decurso do prazo contratual.

8.9 – A aplicação da multa não impede a rescisão unilateral do contrato pela  CONTRATANTE.

8.10 – O valor da multa poderá ser descontada nos futuros pagamentos. 

8.10.1 – Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa atualizada, deverá ser recolhida pela CONTRATADA aos cofres do Município. Na ocorrência do não pagamento, o valor será inscrito na dívida ativa para cobrança judicial.

8.11 – A aplicação das sanções previstas nesta cláusula, não tem caráter compensatório, porém moratório, não eximindo a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

São obrigações da CONTRATANTE:

9.1 – Prestar todos os esclarecimentos necessários, visando o ideal comprimento do objeto do contrato.

9.2 – Notificar por escrito a CONTRATADA, fixando prazos para corrigir eventuais defeitos ou irregularidades, encontradas nos serviços, bem como quando da aplicação de multas, retenção por danos causados e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.2.1 – A ausência de notificação não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no contrato e seus anexos.

9.3 – Fornecer toda a documentação, dados e demais informações que se fizerem necessárias à correta execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

São obrigações da CONTRATADA:

10.1 – O cumprimento dos prazos e formas de publicações estabelecidas pela CONTRATANTE;

10.2 – Durante toda a vigência do contrato, ser a responsável pela qualidade e ética que o serviço exigir, bem como pelo fiel cumprimento do pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 

11.1 – O presente contrato poderá ser rescindido:

11.1.1 – unilateralmente, por ato da CONTRATANTE, na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII, do artigo 78, da Lei 8.666/93.

11.1.2 – bilateralmente, por acordo entre as partes, reduzindo-se a termo no processo de licitação, no interesse da CONTRATANTE.

11.1.3 – judicialmente, nos termos da legislação vigente.

11.2 – fica expressamente reconhecido o direito da CONTRATANTE de promover a rescisão na hipótese prevista no artigo 77 da mesma lei.

11.3 – No caso de rescisão com base nos incisos XII e XVII do art. 78, da Lei nº. 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos eventuais prejuízos sofridos, devidamente comprovados e ainda terá direito a:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1 – Os casos omissos no presente contrato, serão resolvidos à luz da legislação mencionada no preâmbulo deste contrato e do Código Civil Brasileiro, ou outras atinentes a natureza do contrato.

12.2 – As relações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA far-se-ão sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais, determinados pela urgência dos serviços, que deverão, todavia, serem confirmados, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

12.3 – A CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer autuações fiscais e gravames futuros, decorrentes de interpretações errôneas por parte da CONTRATADA na aplicação de impostos, suas alíquotas, suspensões, isenções, base de cálculo, etc.

12.4. – A inadimplência do contrato com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrente do presente processo licitatório, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	ÓRGÃO
	UNIDADE
	DESPESA

	 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO – SERVIÇOS DE PUBLICIDADE LEGAL
	03
	03.01
	233


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DA VINCULAÇÃO: O presente Contrato tem sua lavratura autorizada ás folhas do Processo Administrativo nº 2326/2016, do qual passa a fazer parte, e decorre do procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial, processado sob nº 041/2016, do tipo menor preço global.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Pinhalzinho, Estado de São Paulo, para dirimir dúvidas oriundas deste Termo Contratual, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou que venha a ser.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que assinam juntamente com as testemunhas presentes, abaixo nomeadas e identificadas.

Rancharia, ....... de .......de ......

CONTRATANTE:.......

CONTRATADA:........

TESTEMUNHAS:.......
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